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O Financiamento da Política Social

F . Rezende

I

A escassez de recursos orgamentários e as dificuldades po 
líticas para um rápido incremento na tributagao tem conduzido a urna 
crescente diversificagáo dos mecanismos de financiamento da política 
social no Brasil, introduzindo serias distorgoes na implementagáo des 
sas políticas. A política habitacional, por exemplo, passa a depen­
der quase que exclusivamente de contribuigoes destinadas a consti­
tuir um patrimonio futuro para o trabalhador, comprometendo os propó 
sitos de subsidiar a construgáo de habitagoes para as familias de 
baixa renda (1). A política de saüde, que conta na sua maioria com 
recursos de contribuigoes para a previdencia social volta-se para as 
atividades curativas, a despeito da necessidade de se ampliarem os 
programas de cunho preventivo (2). A política educacional, recém im 
pulsionada com a implantagáo de um sistema de crédito educativo, nao 
contribui satisfatoriamente para modificar as oportunidades de mobi- 
lidade social e acesso a melhores empregos (3).

Urna conclusao implícita em todas esses trabalhos é que o 
recurso a outras modalidades de financiamento que nao a tributagao ge 
ral limita o potencial redistributivo dessas políticas, urna vez que a 
obtengáo do beneficio passa a depender da capacidade de pagamento do 
próprio usuario ou de sua participagáo regular no mercado formal de 
trabalho (já que a maior parte das contribuigoes especiáis baseia-se 
na folha de pagamento das empresas).



É importante, dessa forma, examinar mais objetivamente 
quais sao os limites financeiros à expansao de políticas sociais com 
recursos provenientes da receita tributària geral do Governo. Admi- 
tindo que existem restrigoes políticas a incrementos continuos e mui 
to rápidos nos índices globais de carga tributaria, esses coeficien­
tes constituem um bom indicador dos limites à expansao de programas 
governamentais. Trata-se, entáo, de procurar examinar qual o efeito 
que a decisáo de expandir um determinado programa social provocarla 
sobre os coeficientes globais de carga tributaria e quais as distor- 
goes que resultariam de tentativas de contornar o problema via mudan 
gas na forma de organizar a implementagáo da política e nos respecti 
vos mecanismos de financiamento.

0 reconhecimento desses limites implica admitir que nao ha 
verá modificagoes radicáis na organizagáo economica dos países do 
continente no sentido de urna total coletivizagao de produgáo. Nao 
obstante, o modelo apresentado em seguida nao tenciona fixar numeri­
camente os mencionados limites. Busca-se quantificar, sob certas pre 
missas, qual seria o incremento nos coeficientes de carga tributària 
global para diferentes percentagens de investimentos na expansao de 
políticas sociais. 0 julgamento acerca de qual é o limite a essa ex
pansao escapa, obviamente, a consideragoes de natureza puramente téc 
nica e passa a depender de argumentos político-institucionais.

Pela mesma razio o modelo nao leva em conta a possibilida 
de de que o ritmo de crescimento da receita tributària seja momentá­
neamente afetado por mudangas ñas prioridades políticas que impli- 
quem, por exemplc, a decisao de reduzir gastos militares transferin­
do recursos anteriormente aplicados com essa finalidade para finan 
ciar programas sociais. De qualquer modo, vale a pena notar que urna 
modificagio desta natureza nao eliminarla permanentemente a pressáo 
fiscal que resulta de sucessivos incrementos ñas políticas sociais 
já que o seu efeito seria obervado apenas urna vez.

A maneira mais usual de superar os limites financeiros im 
postos por restrigoes ao crescimento da carga tributària é modificar



a forma de organizar a produgao e o financiamento de políticas so- 
ciais constituindo empresas governamentais ou subsidiando empresas 
privadas do setor. Nesse caso,a responsabilidade pelo financiamento 
é transferida diretamente para o usuario ou consumidor dos servigos 
a quem caberia o pagamento direto pelos servigos prestados. Parece 
desnecessário frisar, todavia, que a  privatizagao dos servigos so- 
ciais constitui urna solugao indesejável do ponto de vista do propósi 
to de alcangar urna maior equidade na distribuigáo dos beneficios do 
programa.
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Urna característica comum a algumas das mais importantes 
políticas sociais (saúde e educagáo, por exemplo) é o elevado coefi­
ciente de recursos operacionais exigido para a sustentagáo dos res­
pectivos programas. Embora nao sejam conhecidos estudos definitivos 
a respeito é razoável supor que o volume de recursos financeiros ne- 
cessário para o funcionamento de novas unidades encarregadas da pres 
tagáo de servigos sociais seja pelo menos igual aos recursos utiliza 
dos na construgáo e instalagao das mesmas. Assim, um aumento nos 
investimentos repercutirla posteriormente sobre os gastos correntes, 
levando a urna expansao cumulativa dos dispendios governamentais em 
programas sociais. Ademáis, como na maior parte dos programas da 
área social a qualidade do servigo depende da realizagáo de um maior 
volume de despesas correntes, a pressáo por aumento nesses gastos nao 
cessa com o eventual atingimento de um nivel adequado de oferta, urna 
vez que?a partir desse momento ? as preocupagoes com a qualidade do 
servigo tendem a tornar-se cada vez mais importantes.

Esse aspecto é extremamente relevante na análise de pers­
pectivas futuras sobré a pressáo fiscal de urna maior prioridade á 
política social nos países em desenvolvimento. Um exercício numéri 
co fornece elementos mais concretos para que tais perspectivas pos- 
sam ser objetivamente analisadas. Consideremos, inicialmente, as 
seguintes relagoes:

II

- 1) Gt = ct + I
2) Gt = Tt
3) Tt = aYt
4) Ct = BGt
5) Et “ Ylt
6) > o «+ i

i A!t

onde
G representa o total de gastos públicos, C e I os gastos
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de custeio e de investimento, respectivamente; T a receita tributa­
ria e E o volume de investimientos em programas sociais. 0 coeficien
te a é o indicador do tamanho do setor público representando, ini-

coeficiente de gastos em relagao ao PIB.

0 volume de gastos públicos num determinado período t é 
dado pela relagao

volume (e da composigáo) dos investimentos realizados no período t. 
Sabemos que programas sociais tem um elevado coeficiente X de acres 
cimo nos gastos correntes para um dado nivel de investimentos, en- 
quanto o mesmo coeficiente é pequeño para o caso de programas rela­
cionados ao desenvolvimento da infra-estrutura económica. A composi 
gao dos investimentos afeta, assim, o valor medio do coeficiente X e 
o ritmo de expansao dos gastos correntes. Com as hipóteses anterio 
res, os gastos correntes no período t + 1 serao determinados pela se 
guinte relagao:

cialmente^tanto ó coeficiente de carga tributaria global quanto o

Daí,
C t  =  a g Y t

It = oYt - aBYt = <xYt (1 - B)

0 volume de gastos correntes no período t + 1 depende do

C
C
c

ou Ct + 1 apY + XotY. XaBYt



Isto é, o ritmo de crescimento dos gastos correntes depén 
de dos parámetros 8 (relagáo entre os gastos correntes e o total dos 
dispendios governamentais) e X (relagáo entre o acréscimo nos gastos 
correntes e o nivel de investimentos). Para 3 = 0,8 e X =0,6 por 
expmplo, a razáo ct+^/ct seria igual a 1,15, representando um acrés­
cimo real de 15% no custeio governamental em relagáo ao ano anterior.

O controle sobre o parámetro X seria, entáo, urna:das for
mas de se controlar o crescimento dos gastos correntes. Esse pará­
metro, como vimos, depende da composigáo dos investimentos e .deve 
alimentar com o aumento da participagáo de programas sociais no total 
dos investimentos. Dentre os programas sociais merece destaque os 
de saúde e educagáo, pelo elevado requisito de dispendios operacio- 
nais para um dado nivel de inversoes. A participagáo dos investimen 
tos sociais no total dos investimentos repercute, assim, sobre a ta- 
xa de crescimento dos dispendios correntes e sobre o tamanho relati­
vo do setor público, medido pela relagáo Gastos/PIB.

Suponhamos que para o conjunto dos programas sociais a
relagáo AC/I seja igual a l e  que para os demais programas cujos in­
vestimentos sáo financiados com recursos orgamentários esse mesmo coe 
ficiente seja igual a zero de forma que o valor de X dependa básica­
mente do coeficiente E / I  = y.* Nesse caso, o exercício anterior po­
de ser representado da seguinte maneira:

ct = aBYt

ct+l - a§Y

ct+l _ «3y
t

como

It = (1 - 3) aYt

c t + i  =  a 3 Y t  + Y L?y t  "  a B Y t J

Estamos supondo, para simplificar, que os investimentos público, fi­
nanciados com recursos tributarios se distribuam entre programas 
sociais, com um coeficiente unitario de acréscimo de custeio em re- 
lagao a novos investimentos, e programas de infra-estrutura económi 
ca onde esse coeficiente é considerado igual a zero. “
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C t + 1  =  (  c t 3  +  y a  . -  a 0 y ) Y fc

e

ct+l = 1 + - r
ct

Para g = 0 , 8 e y = 0 , 2 a  relagao gastos correntes no pe­
riodo t+l/gastos correntes no período t seria igual a 1,05,•ou seja 
um acréscimo de 5% era relagao ao periodo anterior.

É claro que esse acréscimo nos dispendios correntes repre 
sentaria urna pressao adicional sobre o orgamento com duas conseqüén- 
cias possíveis: (1) urna redugáo no percentual de investiraentos públi
eos em relagao ao Produto Interno; ou (2) um aumento no tamanho do
Setor Público, medido pela relagao Gastos Totais/PIB.

A primeira alternativa, isto é, urna redugao no percentual 
de investimentos contraria a énfase usualmente atribuida a taxa de 
investiraentos na formulagao de políticas de crescimento. A segunda - 
aumento do setor público ~, contraria as manifestagoes em prol de urna 
maior importancia da iniciativa privada nos modelos de desenvolvimen- 
to.

Urna tentativa de quantificagao ajuda a estabelecer urna
mais correta avaliagao desses conflitos. Trata-se de procurar res­
ponder as seguintes perguntas: (1) Qual a proporgao de investimen­
tos sociais compatlvel com o propósito de manter constante as rela- 
góes G/Y e I/G? (2) Qual o aumento em G/Y necessario para manter cons 
tante a razao I/G, dado um coeficiente fixo de participagao de invejs 
timentos sociais no total do orgamento?

A resposta a essas perguntas depende, ainda, da taxa de 
crescimento do Produto. Para urna taxa 0 de crescimento do Produto, 
o total de gastos no período t + 1 seria igual a:
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Gt + 1 -= Ct + 1 + It + 1
como '

Ct + 1 = (a3 + ya - a3y)Yt‘

. Gt + i = + ya(i - eQ Yt + it + 1
■ A primeira restriñió, isto é, manter constante a re- 

lagao I/G, significa admitirmos que:

" t  +  1 -  ? t  -  a  -

Daí,

e como

ou

Gt  + 1 Gt

^ + 1  =  ( 1  -  Gt  +  i

y t + i  =  Y t  ( 1  - e )

Gt +  1 _ a B  +  y a  ( 1  -  B) Yt + 1 Gt +  1
Yt + 1 ' ' 1+ 9 Gt + 1 ' Yt + 1

Gt +1 „ „ _ a g  + Y a  fl-3)
9 6  ■ “  m

Gt + 1 _ a $ + ya (1 - 3)
Ŷ _ + ̂  g(.l + 6)

Gt + 1 GtA razao y  / ~ — - seria, entao, igual a
t+1 xt

Gt + l ^ t  + 1 _ a 3 + y a (1-3) 1 _ 3 + y (1 - 3)
Ĝ ./Y^ 3(1 + 6) a 3(1 + 6)’



Para que seja, satisfeita a hipótese de constancia na re- 
lagáo G/Y, a razao acima deveria ser igual a um, donde a proporgao 
de investimentos educacionais compatível com essa hipótese seria de 
terminada por:

1  -  0

ou seja

 X_ =  ____ §_____0 1 - 6

seria a condiçao necessária para que ambas as relaçôes G/Y e I/G per 
maneçam constantes ao longo do tempo.

Para o valor de 0 considerado anteriormente, a razao y/0 
seria igual a 4, isto é, a percentagem de investimentos sociais (em 
relaçâo ao total de investimentos governamentais) poderia ser no má­
ximo igual a 4 vezes a taxa de crescimento do Produto Interno para 
que as condiçôes anteriormente estabelecidas de estabilidade nas re­
laçôes G/Y e I/G fossem atendidas. Nessas condiçôes, a hipótese 
anterior de 20% dos investimentos serena destinados a programas so­
ciais seria compatível com urna taxa de crescimento económico de 5%.

Quanto à segunda pergunta, a resposta à primeira demons­
tra que um aumento em G/Y ocorreria sempre que a proporçâo dos inves 
timentos sociais no total dos investimentos ( y) for fixada em ni­
vel superior a 4 vez.es a taxa de crescimento do Produto (mantida tam
bém constante a proporçâo dos gastos correntes no total dos gastos
. . 2( 0). Nesse caso, se a taxa de crescimento do Produto ( 0) for
igual a 5% e a percentagem de investimentos sociais (y ) for fixada 
em 30%, o acréscimo no coeficiente a seria determinado da seguinte ma 
neira:

2Fixada a^proporçâo dos gastos correntes ( 0) fica automáticamente fi 
xada também a proporçâo dos investimentos, que é o seu complemento 
(1 - 3).



1 0 .

^t + 1 + 1 _ 3+ y (1 ~ 3 ) _ 1,024
. 3 (1 + 6)

O resultado indica, portanto, um crescimento de 2,4% no 
coeficiente gastos totais/PIB, um dos indicadores globais de partici^ 
.pagáo do estado na economia.

0 quadro abaixo mostra,algumas simulagoes alternativas con ̂ 
siderando diferentes hipóteses a respeito dos valores dos parámetros 
utilizados no exercício anterior.

TABELA I

PERCENTAGEM DE ACRÉSCIMO NO COEFICIENTE GASTO/PIB PARA 
DIFERENTES VALORES DE y E 6 , SUPONDO-SE 3 CONSTANTE

E IGUAL A 0,8

e
Y

0,03 0,05 0,07 0,1

0,2 1,9 0 -

0,3 4,4 2,4 - -

0,4 6,8 4,8 2,8 0

Note-se que quanto maior a diferenga entre a taxa de ores 
cimento do Produto e a percentagem de investimentos em programas so-
ciais, maior seria o ritmo de aumento anual no grau de participagáo
do estado na economia. A taxa de crescimento do Produto impoe, as- 
sim? um limite importante á capacidade de finaneiamento de programas 
sociais do governo, dadas as restrigoes existentes quanto a aumentos 
acentuados e muito rápidos no grau de estatizagáo.

Como na maioria dos países da América Latina os investi­
mentos governamentais representam urna parcela importante dos investí
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mentos totais a composigao desses investimentos desempenha um papel 
importante na determinagao das taxas de crescimento económico. Seos 
chamado investimentos na infra-estrutura económica tem um efeito mais 
direto e mais imediato sobre a taxa de crescimento que os chamados 
investimentos sociais, urna proporgao maior desses investimentos no 
total dos investimentos públicos pode viabilizar financeirámente urna 
taxa relativamente mais elevada de investimentos sociais ao longo do 
tempo.

Por outro lado, a falta de urna visao de mais longo prazo 
na programagao dos dispendios governamentais pode explicar a elevada 
instabilidade na proporgao dos investimentos governamentais destina 
dos a saúde e educagao, por exemplo, urna vez que urna percentagem mui 
to alta de investimentos em um determinado período provoca crises fi 
nanceiras no período seguinte, levando a urna completa inversao ñas 
decisoes de alocagao de novos investimentos.

É claro que urna forma de procurar evitar ou pelo menos 
adiar essas crises financeiras consiste em tentativas de reduzir os 
gastos correntes através medidas de racionalizagao administrativa(na 
linguagem do modelo anterior significarla um esforgo para reduzir o 
valor do coeficiente 0) . Tais providencias, entretanto, produzem re 
sultados altamente duvidosos do ponto de vista da qualidade do servi 
go prestado e da eqüidade na repartigáo dos beneficios do programa. 
Como a maior parte dos gastos correntes de programas sociais refe- 
re-se a pagamento de pessoal7a compressao dos gastos correntes pro- 
cessa-se, -normalmente, pela via de concessao de reajustamentos sala­
riáis inferiores á efetiva desvalorizagao da moeda provocando queda 
no salario real da mao-de-obra empregada no setor. Com salarios re­
ais baixos, diminui a qualidade media e o interesse do pessoal empre 
gado no setor, com sensiveis prejuízos para a qualidade do servigo.

Urna outra possibilidade é a de que a enfase em reduzir 
gastos correntes provoque mudangas na forma,de organizar a produgao 
do servigo. Ao invis de expandir a produgao própria, que, como vi­
mos, provoca problemas futuros de apropriagao de recursos financei-



ros para garantir o seu funcionamento, o Governo podé atribuir maior 
ènfase à expansáo do setor privado, mediante concessao de vantagens 
fiscais ou crediticias. Note-se, entretanto, que embora essa estra­
tegia reduza a pressao fiscal dos programas sociais, acarreta distor 
goes consideráveis do ponto de vista da distribuigao dos beneficios 
desses programas. Voltaremos a esse ponto mais adiante.
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As simulagoes anteriores admitiram que os investimen t o s  
governamentais fossern integralmente financiados com recursos tributa 
rios, de forma que um aumento nos gastos correntes implicava sempre 
em urna redugao da poupanga em conta-corrente do governo e dos gastos 
de investimento.

A julgar por informagoes recentemente divulgadas pela
CEPAL essa hipótese é pouco compatível com a realidade dos países la
tino-americanos, onde a poupanga em conta-corrente do governo é vir-

3tualmente inexistente. Nesse caso, o financiamento dos invéstimen- 
tos passa a depender de recursos extra-orgamentários e/ou de opera- 
goes de crédito, fazendo com que a soma dos gastos (correntes e de 
investimientos) supere o limite imposto pela receita tributaria.

Um aumento na proporgao de gastos correntes, nao resulta, 
necessariamente, nuraa redugao dos investimentos, desde que outras for 
mas de financiamento possam ser mobilizadas. Agrava-se, entretanto, 
a possibilidade de essa solugao gerar problemas futuros, principal­
mente no que diz respeito ao ritmo de crescimento do setor público.

Suponhamos, entao, que o volume de gastos supere a recei­
ta tributaria e que o déficit (D) seja financiado por títulos da di­
vida pública. A equagao (2) fica agora substituida por:

( 2 ' )  Gt  >  T fc +  D t

acrescentando-se ao modelo a relagao 
(7) Dt = JYt

O recurso á divida provoca outra modificagao Ínteressante,

3Cf. Nagoes Unidas, CEPAL, Indicadores del Desarollo Económico y So­
cial en América Latina, 1976.

III
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qual seja o fato de que essas operagoes geram encargos financeiros fu 
turos representados pelas anuidades referentes a juros desse endivi- 
damento. Torna-se necessàrio, assim, acrescentar a hipótese de que 
essas anuidades sejam perpetuas e representadas pela relagao

R =  r D t
4onde r representa a taxa de juros paga pelo governo.

Com essas modificagoes, teríamos o seguinte resultado:

G t  *  ( o  +  6 ) Y t  

C t  =  p T t  =  poY-t

It a (1 - g)Tt + Dt = (1 - B)aYt + 6Yt = Ql - 3)“+ CI Yt

Ct + 1 = Ct'+ Ylt + rDt = a6Yt+ \ D l  “ <0Yt + r’6Yt
Gt + 1 =  Ct + 1  +  I t + 1 = [ 5 & + - Y « ( l - -  + r6H Y t + I t +  1

Para que a proporgao de investimentos em relagao ao total dos gastos 
se mantenha constante é necessario que

J t  +  r  =  - * t  _  ( 1  -  g j g  +  6 •

Gt  +  1 Gt  ci +  ó

R̂ . representa o fluxo de pagamentos de juros pela divida contratada
no periodo. Supoe-se que os encargos anteriormente acumulados este^ 
jam incluidos nos gastos de custeio Ct.



como t + 1- Y. (1 + 9) t

t+ 1
ctB + vcc (1- 6) +■ y 6  + r6 + t+l_ 

1 + 9 Gt+1
' ^ t + 1

Yt+1

ou

donde

3t+l
l t + l

1 - -
(1 — 3) ct +6 
a + 6

aB + ya + + r<5
1 + 9

Gt + 1 _ (a +6) QxB + Yct (1 - B) + Y^ + r i ]

t + 1 a B (1 + 9)

e como

Gt + 1/Yt 4- 1 
Gt / Y t

aB + Y« (1 ~ B) + Y & + r & 
a B (1 + 9 )

ou., a «taxa de crescimento

Gt + l^Yt + 1 _ 2. = T (1 ~ g). + (y + r) S / a

V y t
B (1 + 9)

Vemos que, agora, alem dos parámetros anteriores, a taxa 
de crescimento do coeficiente Gastos/PIB depende, também, da estrutu 
ra de financiamento, isto é, da proporgáo entre divida e tributos no 
financiameñto dos investimentos. "Coeteris-Paribus" quanto maior a 
parcela de investimentos financiada cdm recursos provenientes da di­
vida • pública, maior o ritmo de crescimento do setor público. Con­
forme mostram os resultados reunidos na Tabela II, para um coeficien 
te de investimentos constante e igual a 30% dos gastos, a taxa de 
crescimento da relagáo G/Y aumenta á medida-que aumenta o valor de B, 
isto é, á medida que aumenta a propogao da divida no financiamento dos 
investimentos.



PERCENTAGEM DE ACRÉSCIMO EM G/Y SUPONDO I/G=0,3 E r= 0,06

TABELA I I

\  3 •
6 = 0,05 0 = 0,08

Y
0,8 0,9 1,0 0,8 0,9 1,0

0,2 4,4 5,2 5,9 1,5 2,3 2,9
0,4 12,6 13,4 14,0 9,5 10,2 10,9

A percentagem máxima de investimentos sociais compatível 
com as hipóteses anteriores de manter constante os coeficientes I/G 
e G/Y, seria obtida guando a taxa de crescimento definida pela reía- 
gáo acima for igual a zero. Com as modificagoes agora introduzidas, 
essa percentagem seria obtida da seguinte maneira:-

Gt+1/Yt-H
V Yt

1 = 0

O U

y (i  -  p) + ( y + r) 6/a -  ee= o
óy (l - 3) + =  3 0 -  r • ó / a

donde
Y_ 39 — r ó / a

( 1  -  0' i +

A Tabela III reproduz o resultado de outras simulagoes do 
modelo. Em III-A estimam-se taxas de crescimento do setor público pa 
ra valores pré-fixados de 6 e r. Em III-B calcula-se a percentagem 
de investimentos sociais para que seja satisfeita a hipótese de o ta



manho do setor público permanecer constante. Note-se que em relaçao 
à estimativa anterior (p. 9 ) a percentagem máxima de investimentos 
sociais compatível com a hipótese de G/Y permanecer constante, cai 
rápidamente (para urna mesma taxa de crescimento) à medida que aumen-
tam os investimentos, mediante recurso ao endividamento, aumentando,

-  5portanto, a participaçao da divida na receita tributaria.

TABELA I I I - A

PERCENTAGEM DE ACRËSCIMO NA KELAÇÂO G/Y PARA g = 0 , 0 8  E r  = 0 , 0 6

Y

á/a
IICD 0,05 e= 0 ,08

0,2 0,4 0 , 2 0,4

0,1 3,1 10,2 0 , 2 7,2

0 (O 6,2 15,7 3 , 2 12,5
0,3 9,3 21,2 6,3 17,8

5
i Çomo, 6 = °/Y e 01 - T/Y, a razáo V a é igual a D/T, isto é, a reía 
Içao divida/tributos. ~



TABELA I I I - B

PERCENTAGEM DE INVESTIMENTOS SOCIAIS (y ) COMPATÍVEL 
COM A HIPCTESE DE SE MANTER CONSTANTE O TAMANHO DO SETOR 

PpBLICO (G/Y), PARA B = 0,8 E r = 0,06

O» \ p

CD

0,05 0,08 0 , 1

0 2 0 ,0 - -

0 , 1 11,3 19,3 24,7

0 , 2 7,0 13,0 17,0

0,3 0,4 9,2 12,4 ’

Conforme as estimativas anteriores, quando 6/a =0, isto é, 
fosse nulo o endividamento, e para urna taxa de crescimento de 5%, a 
participagao relativa de investimentos sociais no total (y ) nao po- 
deria ser maior do que 20% para que o tamanho do setor público se man 
tivesse constante. Urna taxa de crescimento duas vezes mais elevada 
(10%) suportarla um aumento para cerca de 24% na percentagem de inves 
timentos sociais em relagao ao total de investimentos com o acrésci- 
mo financiado pelo recurso ao endividamento.

Urna conclusao importante é que para urna dada taxa de eres 
cimento económico, percentagens mais elevadas de investimento (supe­
rando as restrigoes orgamentárias pelo recurso ao endividamento) pro  ̂
vocaria taxas elevadas de expansao do setor público. Urna taxa de in 
vestimentos sociais correspondente a 10% da receita tributaria, por 
exemplo ( 3 = 0 , 8  e 5 / a  = 0 , 3  e y = 0 , 2 )  resultarla num crescimento 
de cerca de 10% no tamanho do setor público implicando numa duplica- 
gao dos índices globais de intervengao num intervalo inferior a dez



anos. Embora essas taxas nao sejam atetadas pela situagao preexis­
tente, no que diz respeito à dimensao da intervengao do governo na 
economia, é razoável admitimos que a possibilidade de aumento no ta 
manho do governo dependa dos níveis atuais de intervengao. Dobrar os 
coeficientes de intervengao governamental na economia em um decenio 
talvez seja algo factível quando os índices atuais forem muito bai- 
xos (em torno de 10%, por exemplo). Para índices da ordem de 20%,en 
tretanto, essa hipótese já nao poderia ser considerada.

Os dados disponiveis indicam que, na maioria dos países 
do Continente, os indicadores tradicionais de tamanho do setor pú­
blico mostram valores relativamente baixos, quando comparados com 
padroes internacionais. A carga tributària media é da ordem de 15%
e a taxa media de crescimento economico no último decenio situa- se

6em torno de 6%. Esses valores produzem os resultados apresentados 
na Tabela IV em termos de crescimento do setor público para diferen­
tes hipóteses quanto a coeficientes de investimentos sociais (supon 
do 3= 0,8 e Y = 0,2).

Assim, embora o tamanho do setor público tradicional seja 
relativamente reduzidó, o crescimento provocado por urna expansao de 
investimentos sociais pode assumir proporgoes consideráveis. Na hi- 
pótese de urna poupanga em conta- corrente igual a 20% da receita tri 
butária, um volume anual de investimentos de 1,2% do PIB produziria 
um crescimento anual de cerca de 5% na relagáo Gastos/PIB, isto é, um 
aumento da ordem de 30% no tamanho do setor público num qüinqüenio.

^Cf. Nagoes Unidas, CEPAL. Indicadores del Desarollo Economico y So 
cial en America Latina, 1976, p. 12.
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PERCENTAGEM DE CRESCIMENTO NO SETOR PpBLICO PARA 

DIFERENTES COEFICIENTES DE INVESTIMENTOS SOCIAIS

2 0 .

TABELA IV

COEFICIENTE DE INVESTIMENTOS 
SOCIAIS EM RELAQÁO AO PIB

TAXA DE CRESCIMENTO DA* 
RELAQAO GASTOS/PIB 

(Percentagens)

0,007 0,08
0,009 2 , 1

0 ,0 1 2 5,2
0,015 8,3
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No modelo anterior, a restrigio financeira a um aumento 
nos gastos públicos em programas sociais ficava basicamente determi­
nada pela taxa de crescimento do Proàuto. No entanto, embora um mai 
or nivel de renda possa representar um aumento na capacidade poten­
cial de transferencia de recursos privados para o Governo via tributa 
gao (ou outros mecanismos compulsórios de transferencia), a-realiza- 
gao desse potencial depende ainda de outros fatores. Conforme va­
rios estudos sobre o tema, a capacidade tributaria de um país e.afe- 
tada pelo tamanho (e crescimento de sua populagao), pelo nivel de es 
colaridade, pelo grau de monetizagao e de abertura da economia, pela 
composigào setorial da produgao e pela distribuigao da renda pessoal.

Assim, a capacidade tributaria seria melhor definida pela
renda per capita do que pela renda total, urna vez que urna renda per
capita mais elevada produziria um maior "excedente" (deduzidos os in 
dispensáveis gastos de subsistencia) e, portanto, um maior potencial 
de tributagao. Pelo mesmo motivo, dois países com a mesma renda per 
capita diferem teoricamente em termos de capacidade tributaria con­
forme os níveis de concentragao na distribuigao da renda, com aquele 
de renda mais concentrada apresentando um potencial tributàrio mais 
elevado.

Um outro fator importante, principalmente em países de
renda mais baixa, é o tamanho do setor externo, urna vez que é admi -
nistrativamente mais- simples arrecadar impostos sobre os fluxos de 
comercio externo. Pela mesma razao, a composigao setorial da produ- 
gao, representada principalmente pela participagao da produgao indus 

k trial no Produto, explica parcela significativa das diferengas de ca 
pacidade tributaria entre países da mesma dimensao economica.

Os resultados empíricos dos estudos que procuraram medir 
a capacidade tributaria e o esforgo de arrecadagao em varios países, 
apontam, regra geral, para baixos índices de esforgo tributario na
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maioria dos países da América Latina no passado recente. Tomando
por exemplo, os dados apresentados no trabalho de Chelliah, Baas e 
Kelly, apenas dois países da regiao - Brasil e Chile - apresentar a ra 
índices de esforgo tributario substancialmente maiores do que um, en 
quanto para treze outros países do Continente foram obtidos índic e s 
iguais ou mais baixos do que a unidade. Ademáis, esses resultados 
praticamente nao se modificaram na segunda metadé da década de sessen 
ta visto que os índices calculados para o trienio 1969-1971 sao bas­
tante semelhantes aqueles relativos ao período 1966-1968 (Tabela V).

Em termos de estrutura tributaria, todavia, algumas modi- 
ficagoes podem ser observadas. Dados reunidos pela CEPAL mostram um 
aumento na participagao relativa dos chamados impostos diretos na 
maior parte dos países da regiao, como resultado, provavelmente, de 
sucessivas recomendagoes nesse sentido formuladas por especialistas 
em tributagao. Em contrapartida, decresce a participagao dos impos­
tos sobre o comércio exterior (cora excegáo da Bolívia), enquanto pa­
ra os impostos indiretos em geral (exclusive os provenientes do co­
mércio exterior) os resultados sao mais variados (Tabela VI).

Embora nao seja possível estabelecer urna associagáo muito 
clara entre mudangas na estrutura de tributagao e variagoes nos ín­
dices de esforgo tributario, é  sintomático registrar que os países 
onde sao anotados os maiores acréscimos nos índices de esforgo tribu 
tário (Costa Rica, Colombia, Paraguai e Honduras) sao aqueles • onde 
ocorre um aumento substancial na participagao dos impostos indiretos 
sobre transagoes internas no total da receita tributaria. Por outro 
lado, países que registraram incremento na participagao relativa do 
Imposto de Renda acusara queda nos índices mencionados.

É conveniente, assim, encarar com cautela as recomendagoes 
usuais acerca de modificagoes na estrutura tributaria dos países da 
regiao. 0 aumento na participagao relativa do imposto direto sobre
a renda nao é urna fat.alidade decorrente do aumento no nível de desen 
vol'vimento e nem é necessariamente a melhor solugáo para melhorar 
o impacto redistributivo da agáo governamental. Baixos níveis de de 
senvolvimento e elevados níveis de concentragáo da renda equivalem a



TABELA .V
Indices de esforco tributàrio

PAlS 1966-1968 1969-1971

Brasil 1,779 1,806

Chile 1,176 1,159

Argentina 1,098 0, 973

Jamaica 1, 031 1,034

Equador 0,978 1 , 0 0 2

Costa Rica 0,813 0,970

Venezuela 0,971 0,958
Peru 0,9 23 0,874
Colombia 0,803 •0,901
Paraguai 0,801 0,867
Mexico 0,771 0,490
Honduras 0,752 0,800
Trinidad e Tobago 0,701 0,834
Guatemala. 0,647 0,618
Bolivia 0,538 . 0,459 .

j-P — .E.: p- Chelliah , Hessel J. Baas and Margaret R-. Kelly. "Tax 
atios and Tax Effort In Developing Countries, 1969-71" 

IMF Staff Papers, vol. 22, March 1975



T A B E L A  ..VI
A MÉ R I CA  L A T I N A :  M O D I F I C A L E S  NA ESTRUTURA T R I B U T A R I A  1 9 6 0 - 1 9 7 2

R E C E I T A  DOS P R I N C I P A I S  IMPOSTOS EM PE RCE NT A6E M 
DA R E C E I T A  T R I B U T A R I A  TOTAL.  .

PATSE-S -■ I mpo s t os  Di r e t o s  

1960 . 1 9 7 0  1 9 7 2

• I mpo s t os  I n d i r e 1 
t o s  s o b r e  T r a n -  

s a ç o e s • I n t e r n a s
I 9 6 0  1 9 7 0  1 9 7 2 .

I mp o s t o s  s o b r e  
C a r e n c i a  E x t e r i o r

. 1 9 6 0  1 9 7 0  1 9 7 2

A r g e n t i  na 2 3 , 3 2 2 , 0 1 6 , 4 5 3 , 2 6 5 , 9 6 5 , 4 2 3 , 5 1 2 , 1 1 8 , 2

B o l i v i a 1 2 , 7 1 4 , 5 1 9 , 0 4 8 , 5 * 28, 4. 3 7 , 2 ; 3 8 , 8 5 7 , 1 4 3 , 8

B r a s i ! 2 0 , 0 2 4 , 4 31 , 9 7 5 , 6 7 2 , 5 6 4 , 7 4 , 4 3 , 1 3 , 3

Col ombi a 5 1 , 4 4 7 , 5 4 5 , 5 . 2 2 , 8 . . 3 0 , 8  . 3 5 , 0 2 5 , 8 2 1 , 2 1 9 , 5

C o s t a  R i c a 16, -0 2 3 , 2 2 5 , 5 2 0 , 5 4 2 , 6 50, 9 6 3 , 5 3 4 , 2 2 3 , 6

Chi  l e 3 8 , 6 3 5 , 1 2 9 , 8 4 1 , 4 5 3 , 0 6 0 , 5 2 0 , 0 1 1 , 9 9 , 7
E q u a d o r 1 4 , 7 2 0 , 9 2 8 , 6 3 8 , 2 2 9 , 4 3 3 , 0 4 7 , 1 49' ,  7 ' 3 8 , 4
E1 S a l v a d o r 1 2 , 5 2 4 , 6 2 4 , 8 2 5 , 4 3 2 , 4 3 6 , 3 6 2 , 1 4 3 , 0 3 8 , 9
Guat emal a 9 , 2 ‘ 1 7 , 6 1 9 , 3 4 5 , 0 5 3 , 3 5 3 , 8 . 4 5 , 8 • 29, 1 2 6 , 9
H a i t i 8 , 8 1 1 ’, 7 n ; ? 2 6 , 8 3 3 , 0 3 5 , 5 ' 6 4 , 4 5 5 , 3 5 2 , 6
Hondur as 1 7 , 3 " . 2 8 , 5 2 5 , 9 3 1 , 1 4 1 , 7 4 2 , 1 5 1 , 6 2 9 , 8 ' 3 2 , 0
Mex i co 3 4 , 3 4 5 , 8 ' 4 6 , 8 4 3 , 4 ' ' 4 3 , 4 4 4 , 5 2 2 , 3 1 0 , ‘ 8 8 , 7
N i c a r a g u a 1 2 , 0 1 9 , 4 2 0 , 6 3 1 , 0 5 0 , 6 5 2 , 9 5 6 , 8 3 0 , 0 26, 5'
Panama 3 2 , 6 4 8 , 1 4 4 , 8 1 8 , 1 2 2 , 6 2 2 , 6 4 9 , 3 2 9 , 1 2 7 , 6
P a r a g u a i 1 7 , 2 1 7 , 5 2 0 , 1 1 7 , 3 3 6 , 2 4 0 , 7 6 5 , 5 4 6 , 3 3 9 , 2
Per ù 3 8 , 1 3 6 , 0 3 5 , 3 3 9 , 1 3 9 , 4 . 4 3 , 7 2 2 , 8 2 4 , 6 2 1 , 0
Rep.  Domi ni cana 2 3 , 7 3 0 , 1 3 1 , 2 ' 3 8 , 1 21 ,.9 • 2 0 , 6  . 3 8 , 1 4 8 , 0 4 8 , 2
U' ruguai 21 , 4 1 5 , 0 1 3 , 8 51 , 3- 7 . 2, 9 7 4 , 6 2 7 , 4 1 2 , 1 1 1 , 6
V e n e z u e l a 5 5 , 5 7 0 , 4 . ' 7 6 , 1 . 1 7 , 9 1 8 , 9  ' 1 5 , 7 2 6 , 6 1 0 , 7 8 , 2

A me r i c a  L a t i n a 2 9 , 6 3 7 , 6 3 4 , 7 4 9 , 4 ' 5 2 , 6 5 1 , 3 2 1 , 1 1 2 , 8 1 2 , 5

F O N T E : Nagoes U n i d a s ,  C E P A L ,  I n d i c a d o r e s  del  D e s a r r o l l o  E cono mi co y  S o c i a l  en Ame­
r i c a  L a t i n a ,  1 9 7 6 .  . '



bases reduzidas de tributagao direta da renda e um elevado grau de 
dificuldade para urna eficiente administragào desse imposto. Ademáis, 
a progressiva importancia da politica tributària como instrumento 
mais geral da politica de desenvolvimento, faz com que a concessao de 
incentivos fiscais a novos investimentos reduza significativamente a 
progressividade efetiva dessa modalidade de imposto.

A tentativa de ajustar o padrao de tributario dos países 
em desenvolvimento aqueles vigentes em países desenvolvidos pode pro 
vocar efeitos negativos sobre a capacidade de finaneiamento.e os efei 
tos redistributivos da atividade governamental. Isto porque a redu- 
gáo da capacidade de financiamento limita o ritmo de expansao dos 
programas s a c i á i s  e impede o acesso de segmentos menos fa 
vorecidos da populagao a niveis mais elevados de escolaridade e bem- 
estar. Assim, a preocupagáo aparente com a eqüidade do sistema tri­
butario pode limitar um maior efeito redistributivo da politica fis­
cal do lado do dispendio. Como vimos, a expansao de programas so- 
ciais gera urna crescente pressao financeira sobre o ornamento públi­
co na medida em que provoca um aumento significativo dos dispendios 
operacionais. Face a baixos índices de crescimento da receita tribu 
tária a resposta a esse tipo de pressao pode incluir urna ou mais das 
seguintes alternativas:

a) urna crescente diversificagao das formas de financiamen 
to, aumentando a participagao de recursos extra-orgamentários e redu 
zindo a importancia do orgamento governamental no total do setor pú­
blico consolidado.

b) urna redugao nos dispendios sociais, principalmente os 
dispendios de investimento, visando reduzir o impacto do crescimento 
dos gastos correntes sobre o orgamento.

c) urna mudanga na forma de organizagao da produgao dos ser 
vigos, transferindo ao setor privado urna parcela maior da responsabi 
lidade pela execugao de políticas sociais, cujo financiamento depen 
deria mais diretamente do pròprio usuario.



Qualquer urna das solugóes pode provocar resultados iñdese 
jáveis. A diversificagao das fontes de financiamento e a maior cana 
lizagáo de recursos por fora do orgamento dificulta urna melhor avalóa 
gao dos "trade-offs" na escolha de alternativas de políticas públi­
cas e provoca maior instabilidade financeira na execugao das contas 
governamentais. Como é relativamente mais fácil mobilizar recursos 
-extra-orgamentários para financiar despesas de investimento, o re- 
ceio de crises financeiras futuras pode influenciar as decisoes de 
aplicagao desses recursos canalizando-os majoritariámente para pro­
gramas relacionados á .expansao de infra-estrutura económica cujos re 
quisitos posteriores em termos de dispendios operacionais sao reduzi 
dos.

Por outro lado, a solugáo de transferir a responsabilida- 
de pela execugao de programas sociais ao setor privado, cabendo ao 
usuário financiar diretamente os gastos operacionais, tende a agra­
var as desigualdades de oportunidades. No que se refere á educagáo, 
por exemplo, a preocupagáo com a rentabilidade do negócio induz as 
empresas privadas a expandirem a oferta de vagas em cursos de baixo 
custo e cujo acréscimo de oferta extravasa as efetivas necessidades 
do mercado de trabalho. Os cursos mais caros e de melhor qualidade, 
oferecidos pelas escolas públicas e com anuidade gratuita ou subsi­
diada pelo governo passam a ser freqüentados por alunos provenientes 
de familias de renda mais elevada, enquanto os curses privados, de 
baixa qualidade, em áreas onde a demanda de profissionais é reduzida, 
e cuja anuidade é integralmente paga pelos alunos, seriam na sua mai 
oria freqüentados por alunos de familias de mais baixo nivel de ren­
da

É importante salientar que as desigualdades sociais em 
países em desenvolvimento tem raizes mais profundas que tornam o pro 
blema bastante diferente dequele enfrentado.por países desenvolvidos. 
A solugáo usualmente adotada nestes últimos - progressividade na tri 
butagáo e transferencias monetárias para minorias menos favorecidas- 
náo e, assim, aquela que melhor atende a propósitos de reduzir a Ion 
go prazo os desniveis sociais que tendem a acompanhar um aumento na
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taxa de crescimento. Em países em desenvolvimento o- impacto redistri 
butivo da agao do governo depende muito mais do programa de dispen­
dio do que da estrutura de financiamento. Como urna baixa taxa de 
crescimento da receita tributaria limita as possibilidades de expan- 
sao de programas sociais, a preocupagao mais relevante em materia de 
política tributaria passa a ser a geragao de um volume adequado de 
recursos financeiros ao invés de urna preocupagao prematura de ajustar 
a estrutura tributaria a padroes de países desenvolvidos. Se em pal 
ses de renda mais baixa os impostos indiretos sobre transagoes in­
ternas (gerais ou seletivos) tem maiores possibilidades de canalizar 
recursos para o financiamento dos programas governamentais, essa mo- 
dalidade de tributagáo deveria merecer urna maior enfase na análise de 
opgoes de financiamento que objetivem aumentar as possibilidades de 
expansao dos programas públicos de interesse social.
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Num ambito mais restrito, o modelo anterior pode ser uti­
lizado para explicar o progressivo incremento dos gastos com assis­
téncia médica no total dos recursos mobilizados pelo sistema de pre­
videncia social. Como a prestagao de servigos de assisténcia médica 
requer um elevado conteúdo de dispendios operacionais, os esforgos pa 
ra expandir os nlveis de atendimento provocam um rápido cregpimento 
dos gastos no programa aumentando o conflito na alocagáo dos recur­
sos do sistema de previdencia. Conforme indicarti os dados dlsponí- 
veis sobre o caso brasileiro a percentagem de recursos absorvida por 
programas de assisténcia médica tem alimentado sistematicamente, pro­
vocando sucessivas mudangas na forma de organizar a prestagao do ser 
vigo {os gastos com assisténcia médica absorvem hoje cerca de 1/3 da 
receita da previdencia social, percentagem essa que èra da ordem de 
18% no inicio da década de 60).

A produgáo propria foi progressivamente substituida pela 
compra de servigos ao setor privado sob o argumento de propiciar urna 
redugáo nos custos e urna melhoria no atendimento. Os servigos médi­
cos contratados pela previdencia social sao prestados por cerca de 
2.800 hospitais e mais de 15 mil médicos credenciados Ipara atendimen 
to ambulatorial. Esse tipo de servigo é pago mediante a apresenta- 
gao de urna fatura para cada paciente, com discriminagáo da natureza 
de cada despesa efetuada, desde servigos profissionais e diarias até 
medicamentos, exames complementares e outros materiais.

Outras modalidades de prestagao dos servigos foram taxnbém 
incentivadas, entre elas:

a) convenios com empresas, firmados com cerca de 5.000 em 
presas, geralmente de grande porte e localizadas na sua maioria no 
Estado de Sao Paulo (80% na área metropolitana). Através desses con 
venios os empregados das grandes empresas podem obter diretamente os 
beneficios providenciários e o atendimento médico-hospitalar confor­

V



me as especificagoes de cada convenio. Através desses convenios bus 
ca-se transferir o encargo de toda a assistencia médico-hospitalar pa 
ra os servigos médicos das empresas ou aqueles por elas contratados, 
permanecendo soba responsabilidade dos órgaos públicos os casos que 
impliquem em tratamento muito prolongado ou de grande monta como os 
de tisiologia, psiquiatría, cirurgia cardíaca, microneurocirurgia , 
transplantes, implantes e outros riscos elevados. A contribuigao fi 
nanceira da previdencia social para a execugao desses convenios é 
estabelecida ou sob a forma de urna subvengao mensal fixa (calculada 
em fungao do número de beneficiarios envolvidos no programa) ou atra 
ves um pagamento "per capita" estabelecido com base no tipo de assis 
téncia prestada e no número de segurados abrangido pelo convenio.

b) convenios com sindicatos, restritos ao atendimento am- 
bulatorial, com pagamento de um subsidio mensal fixo

c) convenios com hospitais universitarios, que passam a 
prestar assistencia médica integral aos segurados da previdencia me 
diante subvengoes mensais calculadas em fungao do número de atendi - 
mentos e do tipo de tratamento médico efetuado.

d) convenios com Estados, Municipios e outras entidades 
públicas, que, por enquanto, se limitam ao atendimento ambulatoria! 
e casos de urgencia.

Dessas outras modalidades, o convenio com empresas (inclu­
sive as empresas estatais) é a forma que foi mais intensamente utili 
zada até agora.

Todas essas mudangas teriam propiciado importantes altera 
goes na distribuigao dos beneficios do programa. Embora ainda nao 
se disponha de dados a respeito, é possivel afirmar que a principal 
conseqüéncia dessas alteragoes institucionais na forma de produgao 
foi a de facilitar o acesso dos contribuintes de renda mais elevada 
ao consumo do servigo, com resultados negativos do ponto de vista de 
propósitos de aumentar o grau de equidade da política. Como as con- 
tribuigóes para o financiamento do sistema baseiam-se na folha de 
salarios das empresas e o seu onus recai em maior proporgáo sobre os



assalariados de baixa renda, o resultado líquido da política do pon­
to de vista de criterios de equidade estaria se deteriorando.

As perspectivas futuras nao sao satisfatòrias. Caso em- 
prego e salarios continuem crescendo a taxas inferiores ao crescimen 
to do PIB, o crescimento da receita de contribuigoes para a previ - 
-déncia social (mantida a atua.1 base tributaria) será insuficiente pa 
ra atender o crescimento da demanda por assisténcia médica que resul 
ta do proprio ritmo de urbanizagáo, sem provocar prejuízos irrepará- 
veis no valor real dos beneficios previdenciários.

Como as tentativas de controlar a expansao dos gastos pe­
lo aperfeigoamento de sistemas administrativos nao forneceu resulta­
dos aparentes, apressáo bela busca de novas fontes de financiamento 
deverà tornar-se cada vez mais intensa. Entre as alternativas que 
tém sido mencionadas incluem-se:

a) a modificagáo no atual sistema de contribuigoes para a 
previdéncia social, substituindo a contribuigáo da empresa, baseada 
na folha de salarios, por urna contribuigáo baseada no valor adiciona 
do.

b) pagamento direto pelo usuario, em fungáo do respectivo 
nivel de renda -, de urna fragáo do custo do servigo prestado.

c) transferéncia de recursos orgamentários.

Todas essas solugoes tendem a encarar o problema como urna 
questáo financeiramente conjuntural e que poderia ser solucionada por 
um aporte adicional de recursos ou por medidas de racionalizagáo dos 
gastos. 0 problema, entretanto, é mais profundo e repousa na prò­
pria concepgáo original do sistema de previdéncia como urna variedade 
de seguro social. Nesse caso, a prestagao do servigo seria urna contra 
partida a contribuigáo efetuada implicando numa política náo seleti- 
va do ponto de vista da possibilidade de acesso ao consumo pelos di 
ferentes segmentos da populagáo. Na verdade, a selegáo se faz de



modo inverso ao desejável, urna vez que grande parte da populagao de 
baixa renda nao tera possibilidade de usufruir os beneficios da as­
sistencia médica por nao estarem integradas ao mercado formal de tra 
balho.

Embora mudangas recentes na previdencia social brasileira 
tenham propiciado uma.quase completa universalizagao do sistemabas di 
ferengas de tratamento entre o contribuinte e o nao contribuinte ain 
da perduram. É necessário adotar urna seletividade dirigida que pro­
cure inverter a situagao atual - isto é, facilitar o acesso de con- 
tribuintes de baixa renda e dificultar o acesso de contribuintes de 
alta renda. Isso exigiria acabar com o atual mecanismo de convenios 
com empresas (que sé beneficia os empregados de grandes empresas que 
em geral tem melhores salarios) e refrear a tendencia a urna total 
transferencia das atividades de produgao diretá dos servigos para a 
iniciativa privada. Dada a limitagao global de recursos e ás distor 
goes provocadas por tentativas descoordenadas de contornar o proble 
ma por intermédio de medidas de reorganizagao e controle, a utiliza- 
gao das filas como forma de controlar a demanda pode constituir urna 
opgao mais viável e mais satisfatéría. A fila teria o efeito de au­
mentar a dificuldade de acesso e os custos de oportunidade para con­
tribuintes de alta renda, liberando recursos para expandir e- melho- 
rar o atendimento aos mais carentes.

/amfr.
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